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DECRETO No 2.330/2024 

 
Dispõe sobre a criação e regulamentação do serviço de 
assistência social educacional no âmbito da rede 
municipal de educação de Araruna (PR) e dá outras 
providências. 
 

O PREFEITO DO MUNICIPO DE ARARUNA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o artigo 61, inciso I, alínea “o”, da Lei Orgânica do Município (LOM) e 
 
CONSIDERANDO a necessidade de efetivação do previsto na Lei Federal n. 13.935/2019, que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica 
e, 
 
CONSIDERANDO a quantidade expressiva de estudantes frequentes nas unidades educacionais 
públicas municipais e tendo em conta a diversidade de cada um deles e dos ambientes extra-
educacionais nos quais estão inseridos e, 
 
CONSIDERANDO a possibilidade da existência de fenômenos e, portanto, a necessidade de prevenção 
deles, como infrequência escolar, precarização social, racismo, sexualização da infância e gravidez na 
adolescência, exploração sexual infantojuvenil, exploração do trabalho infantil, violências, uso de drogas, 
homofobia, assédio moral, problemas étnico-raciais e a existência da luta por cidadania no espaço 
escolar e, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento de vínculos e laços entre as unidades educacionais 
e a comunidade escolar 
 

DECRETA: 
 
Art. 1°. Este decreto dispõe sobre a criação e regulamentação do serviço de assistência social 
educacional no âmbito da rede municipal de educação de Araruna, Estado do Paraná, na forma que se 
segue. 
 
Art. 2°. Entende-se por serviço de assistência social educacional na rede municipal de educação o 
conjunto de procedimentos realizados por profissionais de assistência social na rede municipal de 
educação, com base no escopo de sua profissão, com intuito de dar suporte as políticas públicas 
municipais, estaduais e federais de assistência social e educação, com a finalidade de garantia da 
dignidade humana e dos direitos humanos de estudantes da rede municipal de educação de Araruna.   
 
Art. 3°. Fica determinado que as atividades do serviço de assistência social educacional serão 
efetivadas por meio do trabalho de servidor público ocupante do cargo assistente social lotado na 
Secretaria Municipal de Educação (SME), sob supervisão direta do Departamento de Assuntos 
Pedagógicos (SME) e em parceria com as diversas instâncias da administração pública municipal, 
estadual e/ou federal. 
 
Art. 4°. Fica determinado que as atividades do serviço de assistência social educacional serão 
realizadas tão descentralizadamente quanto necessário for, em atividades nas unidades educacionais, 
residências de estudantes e outros espaços de convívio social da comunidade escolar. 
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Art. 5°. São atribuições do serviço de assistência social educacional do município de Araruna, Estado 
do Paraná: 
 

I. Coordenação e execução de políticas e programas de assistência social voltadas para o 
atendimento das demandas escolares, com atenção aos grupos vulneráveis.  

II. Desenvolvimento de ações voltadas a gestão democrática da escola, capacitação sociopolítica 
da comunidade escolar e ao conhecimento sobre papeis sociais da comunidade escolar no 
processo educativo. 

III. Exame da situação social e econômica de membros da comunidade escolar, como estudantes 
e docentes e suas famílias. 

IV. Gerenciamento de demanda manifesta não atendida por vagas na educação infantil na rede 
pública municipal de educação, nos termos da legislação vigente.  

V. Levantamento e identificação de necessidades, interesses e preocupações da comunidade 
escolar. 

VI. Organização e promoção de estudos e ações que contribuam direta ou indiretamente a 
melhoria do processo de ensino e aprendizagem e do rendimento escolar. 

VII. Orientação para organização e o funcionamento de entidades que congreguem com a 
comunidade escolar. 

VIII. Participação em trabalhos interdisciplinares dirigidos a promoção social da comunidade 
escolar. 

IX. Planejamento e execução de estudos e ações dirigidos a qualificação das condições político -
pedagógicas e dos direitos e deveres dos membros da comunidade escolar.  

X. Planejamento e execução de estudos e ações dirigidos à revitalização e à democratização das 
relações sociais na rede municipal de educação entre os membros da comunidade escolar.  

XI. Planejamento e execução de estudos e ações programáticas articuladas, interdisciplinares e 
intersetoriais, voltadas a observar, diagnosticar, abordar e prevenir manifestações 
discriminatórias contra negros, indígenas, homossexuais, portadores do vírus HIV, pessoas 
com deficiência e outros indivíduos socialmente vulneráveis. 

XII. Planejamento e execução de estudos e ações programáticas articuladas, interdisciplinares e 
intersetoriais, voltadas a observar, diagnosticar, abordar e prevenir manifestações de 
infrequência escolar, precarização social, racismo, sexualização da infância e gravidez na 
adolescência, exploração sexual infantojuvenil, exploração do trabalho infantil, violências, uso de 
drogas, homofobia, assédio moral e problemas étnico-raciais. 

XIII. Planejamento e execução de estudos e ações voltadas a capacitação social de recursos 
humanos da rede municipal de educação. 

XIV. Preparação de relatórios e prestação de informações sobre suas atividades. 
XV. Realização de estudos situacionais e pareceres técnicos sobre a realidade sociofamiliar e  a 

história social de estudantes e servidores da SME. 
XVI. Realização triagem e acompanhamento de estudantes e famílias em vulnerabilidade social, em 

especial as que necessitem de auxílio para manutenção de condições dignas de vida, como 
para obtenção de material e transporte escolar e tratamento de saúde. 

 
Art. 6°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação ficando revogadas as disposições 
contrárias. 
 

Araruna, 11 de março de 2024. 
 
 

LEANDRO CESAR DE OLIVEIRA 
Prefeito 
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DECRETO  2.320 / 2024 
                                                

Dispõe sobre o Cronograma de execução mensal de desembolso e o desdobramento 
das Receitas em Metas Bimestrais de Arrecadação para o exercício financeiro de 2024 e dá 
outras providências. 

 
           O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARUNA ESTADO DO PARANÁ Leandro 
Cesar de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto nos 
artigos 8º e 13° da Lei complementar nº 101, de 04 de maio de 2000; 

                                                 D E C R E T A 

       Art. 1º - Fica estabelecida na forma dos anexos I, II, III, IV, Programação Financeira por 
Órgão e Fonte de Recurso, Programação Financeira por fonte de Recurso, Demonstrativo da 
Receita, Desdobrada em Metas Mensais de Arrecadação, da Prefeitura Municipal de Araruna, 
conforme disposto nos artigos 8º, parágrafo único e artigo 13°, da Lei complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000. 

      

  Art. 2º - Durante a execução do orçamento do exercício de 2.024, se verificando que o 
comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das metas estabelecidas, os Poderes 
Legislativo e Executivo, de forma Proporcional as suas dotações, promoverão, por ato próprio 
a limitação de empenho e movimentação financeira.              

        Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

    
    Araruna, 31 de janeiro de 2.024. 
 
 
 
 
 

Leandro Cesar de Oliveira 
PREFEITO 

 
 


